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Totalitarismos e democracia e 
seu nexo político em Agamben
Edgardo Castro pontua que nem sempre as maiorias têm razão, e nem sempre a 
razão é das maiorias. Conceito de “potência-do-não” é de grande importância no 
pensamento desse autor, e deve ser compreendido como uma “afirmação da 
própria subjetividade”.

Por Márcia Junges / Tradução: Moisés Sbardelotto

“Que a democracia ou, ao menos, 
certas formas democráticas po-
dem se tornar totalitárias não é 

simplesmente uma questão teórica, mas sim 
um exemplo histórico. Hitler e Mussolini che-
garam ao poder mediante mecanismos de-
mocráticos. Em outras palavras, foram líderes 
consensualizados e com consenso”, afirma o 
filósofo Edgardo Castro na entrevista que con-
cedeu, por e-mail, à IHU On-Line. Segundo 
ele, “se entendermos por totalitarismo, como 
defende Michel Foucault, a subordinação do 
Estado à vontade do líder ou chefe, podemos 
entender como a democracia pode ser, em de-
terminadas circunstâncias, uma via de acesso 
a formas totalitárias de exercício do poder”. 
Sobre o conceito de “potência-do-não”, Ed-

gardo Castro menciona que, na perspectiva de 
Agambem, o homem ode fazer certas coisas e 
escolher, inclusive, não fazê-las.

Edgardo Castro é doutor em Filosofia pela 
Universidade de Freiburg, na Suíça. Leciona 
no departamento de filosofia da Universida-
de Nacional de La Plata, na Argentina. De seus 
livros, citamos Pensar a Foucault (Biblos: Bue-
nos Aires, 1995), Betrachtungen zum Thema 
Mensch und Wissenschaft (Fribourg: Presse 
Universitaire de Fribourg, 1996) e El vocabu-
lario de Michel Foucault (Unqui: Prometeo, 
2004). Em 2010 foi um dos conferencistas do 
XI Simpósio Internacional IHU: o (des) gover-
no biopolítico da vida humana, promovido 
pelo Instituto Humanitas Unisinos – IHU.

Confira a entrevista.

IHU On-Line - Como podemos 
compreender que, para Agamben, lei 
e exceção se sobrepõem?

Edgardo Castro - Um dos pontos 
centrais do pensamento de Agamben 
é se interrogar sobre o funcionamen-
to do sistema jurídico nas sociedades 
contemporâneas. Nesse sentido, sem 
dúvida, é surpreendente que o que 
pode ser considerado como o aconte-
cimento político dominante do século 
XX – a produção sistemática e indus-
trial de morte nos campos nazistas 
de concentração e extermínio – teve 
como resguardo jurídico as leis de 
Nuremberg. Em outras palavras, o ex-
termínio de milhões de pessoas por 
razões fundamentalmente biológicas 
foi, ao menos em parte, uma opera-
ção legal.

Este fato traz à tona o problema 
da relação entre a lei e a aplicação da 
lei. Com efeito, como assinala Agam-
ben em Homo sacer I, a vigência da lei 
pressupõe uma decisão sobre quan-
do ela se aplica e quando não, sobre 
qual é o caso normal e qual, ao con-
trário, é a exceção, sobre o incluído e 
o excluído. A tese de Agamben é que 
toda decisão soberana pressupõe 
uma exclusão, uma exceção. Mas, 
na sociedade contemporânea, como 
mostra a experiência histórica do na-
zismo, a zona de exclusão é cada vez 
maior, a ponto de sobrepor-se com 
a de inclusão. Em seu bunker, asse-
diado pelas tropas soviéticas, Hitler, 
com efeito, decidiu o extermínio do 
próprio povo alemão, para cuja pro-
teção ele havia previamente decidido 

exterminar os judeus, os ciganos, os 
deficientes etc.

IHU On-Line - Em entrevista1 
à nossa revista em 2010, o senhor 
afirmou que governar no Ocidente 
é exercer o poder como exceção. 
Que exemplos dessa constatação 
poderiam ser apontados nos dias de 
hoje?

Edgardo Castro - Pode-se en-
tender em vários sentidos a tese, 
sustentada por Agamben, de que o 
exercício do poder nas sociedades 
contemporâneas implica a decisão 

1 Confira a entrevista Governar no Oci-
dente é exercer o poder como exceção, 
publicada na revista IHU On-Line, de 
13-09-2010, disponível em http://bit.
ly/1aqgaVL. (Nota da IHU On-Line)
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sobre a exceção, sobre, em última 
análise, o que está em relação com 
a lei ao ser posto fora dela. Guan-
tánamo e as zonas de retenção dos 
aeroportos, com as diferenças que 
existem entre essas experiências, 
são exemplos disso. Trata-se, em 
suma, de espaços que, por lei, estão 
fora da lei, onde aqueles que se en-
contram neles não são cidadãos, por 
fim, pois estão submetidos a uma 
vontade que pode dispor deles, in-
clusive de sua vida, sem as garantias 
que são reconhecidas aos cidadãos, 
como a intervenção de um juiz, a pu-
blicização dos atos que lhes concer-
nem politicamente etc.

Outro exemplo também é a ten-
dência que pode ser vista como um 
dos desenvolvimentos da instituição 
jurídica do estado de exceção ou de 
sítio a governar por decreto, isto é, 
quando o Executivo assume as com-
petências próprias do poder legisla-
tivo e inclusive do poder judiciário. A 
prática dos decretos-leis, dos decre-
tos de necessidade e urgência, não 
só por razões de uma ameaça bélica, 
mas também por razões econômicas, 
certamente é frequente nos países 
ocidentais.

IHU On-Line - Em que aspectos 
as noções de autonomia e liberdade 
deveriam ser reinterpretadas a partir 
do “poder-do-não”?

Edgardo Castro - É uma pergunta 
interessante, mas respondê-la de ma-
neira adequada exige que se escreva 
um livro, e bastante volumoso. A pri-
meira coisa que eu diria, de todos os 
modos, é que, para introduzir a noção 
de potência-do-não ou de impotência, 
Agamben se refere a uma tradição, o 
próprio Aristóteles2 e o aristotelismo 
averroísta, que pensavam em termos 

2 Aristóteles de Estagira (384 a C. – 322 
a. C.): filósofo nascido na Calcídica, Es-
tagira, um dos maiores pensadores de to-
dos os tempos. Suas reflexões filosóficas 
— por um lado originais e por outro refor-
muladoras da tradição grega — acabaram 
por configurar um modo de pensar que se 
estenderia por séculos. Prestou inigua-
láveis contribuições para o pensamento 
humano, destacando-se nos campos da 
ética, política, física, metafísica, lógica, 
psicologia, poesia, retórica, zoologia, 
biologia, história natural e outras áreas 
de conhecimento. É considerado, por 
muitos, o filósofo que mais influenciou o 
pensamento ocidental. (Nota da IHU On-
-Line)

muito diferentes aos que servem para 
a Modernidade – penso em Kant3, por 

3 Immanuel Kant (1724-1804): filósofo 
prussiano, considerado como o último 
grande filósofo dos princípios da era mo-
derna, representante do Iluminismo, in-
discutivelmente um dos seus pensadores 
mais influentes da Filosofia. Kant teve 
um grande impacto no Romantismo ale-
mão e nas filosofias idealistas do século 
XIX, tendo esta faceta idealista sido um 
ponto de partida para Hegel. Kant esta-
beleceu uma distinção entre os fenôme-
nos e a coisa-em-si (que chamou noume-
non), isto é, entre o que nos aparece e o 
que existiria em si mesmo. A coisa-em-si 
não poderia, segundo Kant, ser objeto de 
conhecimento científico, como até en-
tão pretendera a metafísica clássica. A 
ciência se restringiria, assim, ao mundo 
dos fenômenos, e seria constituída pelas 
formas a priori da sensibilidade (espaço 
e tempo) e pelas categorias do enten-
dimento. A IHU On-Line número 93, de 
22-03-2004, dedicou sua matéria de capa 
à vida e à obra do pensador com o título 
Kant: razão, liberdade e ética, disponí-
vel para download em http://migre.me/
uNrH. Também sobre Kant foi publicado 
este ano o Cadernos IHU em formação 
número 2, intitulado Emmanuel Kant - 
Razão, liberdade, lógica e ética, que 
pode ser acessado em http://migre.me/
uNrU. Confira, ainda, a edição 417 da re-
vista IHU On-Line, de 06-05-2013, intitu-
lada A autonomia do sujeito, hoje. Impe-
rativos e desafios, disponível em http://
bit.ly/10v60Ch. (Nota da IHU On-Line)

exemplo – para falar de liberdade ou 
de autonomia.

Em segundo lugar, eu esclare-
ceria que a potência-do-não ou a 
impotência não é uma noção nega-
tiva. Não é sinônimo de privação ou 
de carência. Potência-do-não ou im-
potência significam, na perspectiva 
de Agamben, que o homem, posto 
que se trata sobretudo dele, não só 
pode fazer determinadas coisas, mas 
também não fazê-las. Retomando o 
exemplo mais clássico, um arquiteto 
pode fazer uma casa (a casa refere-se 
a uma potência), mas também pode 
não fazê-la. Nesse caso, ele tem uma 
impotência, uma capacidade de não 
fazê-la. Quem não é arquiteto, ao in-
vés, não tem nenhuma dessas capa-
cidades. Como vemos, a impotência 
ou o poder-do-não é, em si mesma, 
uma capacidade, uma das forma da 
potência.

Em terceiro lugar, levando em 
conta o que eu assinalava no início, 
isto é, que é preciso marcar as dife-
renças, retomando um tópico clássi-
co, entre os Antigos e os Modernos, 
eu diria que as noções de liberdade e 
de autonomia podem ser interpreta-
das, embora não necessariamente, a 
partir dessa capacidade que o homem 
tem de passar ou não ao ato, de fazer 
e de não fazer. O poder-do-não é, nes-
se sentido, uma afirmação da própria 
subjetividade.

IHU On-Line - Que nexos podem 
ser observados entre totalitarismos 
e democracia? Como podemos com-
preender esse paradoxo?

Edgardo Castro - Que a demo-
cracia ou, ao menos, certas formas 
democráticas podem se tornar totali-
tárias não é simplesmente uma ques-
tão teórica, mas sim um exemplo his-
tórico. Hitler e Mussolini chegaram 
ao poder mediante mecanismos de-
mocráticos. Em outras palavras, fo-
ram líderes consensualizados e com 
consenso.

Pois bem, se entendermos por 
totalitarismo, como defende Michel 
Foucault, a subordinação do Estado à 
vontade do líder ou chefe, podemos 
entender como a democracia pode 
ser, em determinadas circunstâncias, 
uma via de acesso a formas totalitá-
rias de exercício do poder. A demo-
cracia, com efeito, requer consenso 

“A prática dos 
decretos-leis, 

dos decretos de 
necessidade e 

urgência, não só 
por razões de uma 

ameaça bélica, 
mas também 

por razões 
econômicas, 
certamente é 
frequente nos 

países ocidentais”
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para que o exercício do poder seja 
legítimo; mas, quando essa legitimi-
dade prescinde da legalidade e, so-
bretudo, da divisão de poderes que 
define o sistema republicano, então, 
o consenso deixa de estar a serviço 
da democracia, embora, aparente-
mente, mantenha algumas de suas 
formas, e abre espaço para formas 
totalitárias.

A partir dessa perspectiva, a rela-
ção entre democracia e consenso pas-
sa, em última instância, pelo alcance 
e pelos limites ao consenso legitiman-
te do exercício do poder. Em termos 
simples, nem sempre as maiorias 
têm razão, nem a razão é sempre das 
maiorias.

Pessoalmente, penso que a no-
ção de hegemonia não foi politica-
mente feliz. Os governos que, para 
obter o consenso, promovem a inclu-
são social e, ao mesmo tempo, a ex-
clusão política, para alcançar precisa-
mente a hegemonia, são dificilmente 
conjugáveis com uma democracia 
plena.

IHU On-Line - Em que medida o 
campo como paradigma político mo-
derno continua a ser uma categoria 
importante para compreendermos a 
política no Ocidente?

Edgardo Castro - É interessante 
notar como as categorias espaciais, o 
campo ou a globalização, por exemplo, 
passaram a ocupar o lugar que as cate-
gorias temporais frequentemente de-
sempenharam no século XIX e na pri-
meira metade do século XX. O campo 
de concentração, esse espaço que por 
lei encontra-se fora da lei, no qual por 
lei pode-se dispor da vida biológica dos 
homens, sem ser obrigado a respon-
der a responder perante qualquer lei, 
serve, precisamente, para mostrar de 
maneira paroxística o que está em jogo 
na categoria de soberania, isto é, dis-
por da vida dos homens, como se fosse 
vida nua (nuda vita, diz Agamben), vida 
exposta à morte violenta.

IHU On-Line - Como podemos 
compreender o projeto filosófico de 
Agamben? Quais são suas obras fun-
damentais e o que está no horizon-
te desse pensador para os próximos 
anos em termos de pesquisas?

Edgardo Castro – A obra de 
Agamben ainda está em curso e, às 
vezes, o percurso da investigação, se 
for realmente uma investigação, não 
é totalmente previsível. É claro que 
1995 representa um ano decisivo na 
sua obra. Com efeito, nesse ano foi 
publicado Homo sacer. O poder so-
berano e a vida nua. Agamben reto-
ma, nesse trabalho, a noção de bio-
política, reintroduzida por Foucault 
em meados da década de 1970 e a 
qual, além disso, ele também ha-
via dedicado três de seus cursos no 
Collège de France. Mas quando apa-
rece o livro de Agamben, nenhum 
desses cursos de Foucault haviam 
sido publicados. Agamben retoma 
essa noção de Foucault, que até en-
tão não tinha a importância que nós 
hoje lhe reconhecemos, e a interpre-
ta à luz da noção schmittiana de ex-
ceção soberana. O conceito de vida 
nua (nuda vita), a vida da qual pode-
mos dispor porque não está protegi-
da nem pelas leis dos homens nem 
pelas dos deuses, transforma-se em 
um tópico frequente de pensamen-
to político.

A repercussão do livro, sem 
dúvida, contribuiu para que ele aca-
basse se tornando uma série da qual 
apareceram outros seis volumes: 
O que resta de Auschwitz, sobre o 
problema do testemunho dos sobre-
vivente do extermínio; Estado de ex-
ceção (São Paulo: Boitempo, 2004), 
que estuda precisamente as formas 
históricas e as dimensões filosóficas 
dessa instituição jurídica; O Reino e a 
Glória (São Paulo: Boitempo, 2011), 
que desloca a análise biopolítica da 
noção de soberania para as de go-
verno e economia; O sacramento da 
linguagem (Belo Horizonte: UFMG, 
2011), sobre a noção de juramento e 
a relação entre linguagem e política. 
E os mais recentes: Opus Dei: arque-
ologia do ofício (São Paulo: Boitem-
po, 2013) e Altíssima pobreza. Regole 
monastiche e forme di vita (Vicenza: 
Neri Pozza 2011). A série não está 
concluída, e uma análise sobre a no-
ção de uso parece necessária.

Para além dessa série, há outros 
trabalhos do autor, a meu ver muito 
relevantes. Pessoalmente, me inte-
ressam muito A linguagem e a morte 
(Belo Horizonte: Ed. UFMG, 2006), um 
seminário sobre a noção de negativi-
dade, em que aparece a problemática 
da pós-história e, pela primeira vez, 
a figura do homo sacer; e O tempo 
que resta (Torino: Bollati Boringhieri, 
2000), sobre as concepções do mes-
sianismo, a modo de comentário à 
Carta aos Romanos de Paulo.

A obra de Agamben é ampla e 
variada, impossível de classificar ou 
de ordenar com as categorias aca-
dêmicas das disciplinas, de um gran-
de cuidado literário e, sem dúvida, 
apaixonante.

“Potência-do-não 
ou impotência 
significam, na 
perspectiva de 

Agamben, que o 
homem, posto 

que se trata 
sobretudo dele, 

não só pode fazer 
determinadas 

coisas, mas 
também não 

fazê-las”

Leia mais...
>>Edgardo Castro já concedeu outra 

entrevista à IHU On-Line. Confira.

•	 Governar no Ocidente é exercer o 

poder como exceção. Edição 343, de 

13-09-2010, disponível em http://

bit.ly/1aqgaVL




